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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  APELAÇÃO  CÍVEL – 
APELANTE LITIGANDO PELA JUSTIÇA GRATUITA- 
IMPUGNAÇÃO  À  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO, 
FEITA EM CONTRARRAZÕES - VIA IMPRÓPRIA – 
REJEIÇÃO -  AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO 
C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  – 
IMPROCEDÊNCIA –  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE 
AUTORA  –  CAPITALIZAÇÃO  –  TAXA  ANUAL  DE 
JUROS  SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA 
MENSAL – PACTUAÇÃO EXPRESSA – COBRANÇA 
LEGAL  –  JUROS  REMUNERATÓRIOS  FIXADOS 
SUPERIORES A 12% AO ANO – INEXISTÊNCIA DE 
ABUSIVIDADE  –  INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº 
382 DO STJ – SENTENÇA ISENTA DE ERROS – 
APELO  EM  CONFRONTO  COM  ENTENDIMENTO 
PACÍFICO – APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  –  NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO.
– A impugnação à concessão de justiça gratuita deve 
ser  feita  por  meio  de  recurso  próprio,  sendo  as 
contrarrazões via inadequada para tanto, razão pela 
qual não pode ser rediscutido o cabimento ou não do 
benefício  se  a  parte  impugnante  deixou  precluir  o 
tema. 
–  A teor o entendimento pacífico do STJ, é legal  a 
cobrança  de  capitalização  de  juros  desde  que 
expressamente  pactuada,  o  que  se  observa  pela 
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simples  demonstração  da  taxa  de  juros  anual  ser 
superior  ao  duodécuplo  da  mensal,  como  é 
exatamente a hipótese dos autos.
–  A teor da Súmula nº 382 do STJ, a cobrança de 
juros remuneratórios superiores a doze por cento ao 
ano,  por  si  só,  não  configura  abusividade  quando 
expressamente  contratada,  como  é  a  hipótese  dos 
autos.
–  Apelo a que se nega seguimento, nos termos do 
art.557,  caput,  do  CPC,  por  confrontar  a 
jurisprudência do STJ e deste Tribunal.

VISTOS etc.
Cuida-se de apelação cível interposta por DJALMA DA SILVA 

MEDIROS em face  da  sentença  (fls.  116/120)  que  julgou  improcedente  a 
ação de revisão de contrato c/c repetição de indébito, demanda por ela 
movida  contra  o  BANCO  PSA  FINANCE  BRASIL  S/A,  ora  apelado, e 
reconheceu  a  legalidade  de  capitalização  mensal  de  juros  e  dos  juros 
remuneratórios superiores a doze por cento ao ano.

Em síntese a recorrente apontou a ilegalidade da incidência de 
capitalização  e  abusividade  dos  juros  remuneratórios  no  contrato  de 
financiamento firmado entre as partes. Assim sendo, pediu o provimento do 
apelo para reformar a sentença e julgar procedente a ação, condenando o 
banco apelado na devolução dos indébitos (fls. 124/133).

Contrarrazões  (fls.  137/154),  pugnando  preliminarmente  pelo 
deferimento  da  gratuidade judiciária  concedida  ao recorrente  e,  no mérito, 
pugna pelo desprovimento do apelo.

Parecer  ministerial  às  fls.  179/182,  opinando  pelo 
desprovimento do apelo.

É o relatório.
FUNDAMENTAÇÃO

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE:

IMPUGNAÇÃO À CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA AO 
APELANTE: 

Em contraminuta,  o  promovido/apelado  impugnou  a  decisão 
que deferiu os benefícios da justiça gratuita em favor do apelante.

Ocorre que, de acordo com o previsto na Lei nº 1.060/50, em 
seu art. 4º § 2º, o incidente de impugnação à justiça gratuita deve ser feito em 
autos apartados. Senão vejamos:
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Art.  4º.  A  parte  gozará  dos  benefícios  da  assistência  
judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição  
inicial, de que não está em condições de pagar as custas  
do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo  
próprio  ou  de  sua  família.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  
7.510, de 1986).

[...]

§ 2º. A impugnação do direito à assistência judiciária  
não suspende o curso do processo e será feita em 
autos apartados. (Redação dada pela Lei nº 7.510, de  
1986) (grifos acrescidos).

Nesse sentido, regitra-se os seguintes precedentes:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA 
DE  PAGAMENTO  -  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA 
SENTENÇA  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -  
INOCORRÊNCIA  -  LOCATÁRIO  EM  DÉBITO  -  
MANUTENÇÃO  DA  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO 
INICIAL - MEDIDA QUE SE IMPÕE - IMPUGNAÇÃO À 
JUSTIÇA  GRATUITA  -  INCIDENTE  PRÓPRIO.  É 
faculdade do Magistrado,  com base no disposto no art.  
330, I, do CPC, conhecer diretamente do pedido, quando  
os  documentos  trazidos  aos  autos  mostram-se 
suficientes para a solução da lide, não havendo que se  
falar em cerceamento de defesa. Estando o locatário em 
débito com suas obrigações, impõe-se a manutenção da 
sentença que julgou procedente o pedido de despejo e a 
condenação dele ao pagamento do débito. A discussão 
quanto  à  concessão  dos  benefícios  da  justiça  
gratuita  deverá  ser  feita  em  sede  de  incidente  de  
impugnação. (TJ-MG - AC: 10024102135993001 MG ,  
Relator: Luciano Pinto, Data de Julgamento: 23/01/2014,  
Câmaras  Cíveis  /  17ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de 
Publicação: 04/02/2014) (sem grifos no original.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM 
PAGAMENTO.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  
RECURSO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ALEGAÇÃO 
DE  INSUFICIÊNCIA  DO  VALOR  DEPOSITADO.  
AUSÊNCIA  DO  DEPÓSITO  DOS  VALORES 
CORRESPONDENTES  À  MULTA  E  JUROS 
MORATÓRIOS.  DESPROVIMENTO.  HIPÓTESE  EM 
QUE  O  DEVEDOR  EFETUOU  O  PAGAMENTO  DAS 
PARCELAS  DEVIDAS  E  DOS  ENCARGOS  DE 
INADIMPLÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  
INSURGÊNCIA QUANTO À CONCESSÃO BENEFÍCIOS 
DA  JUSTIÇA  GRATUITA  À  AUTORA.  NÃO 
CONHECIMENTO  NO  PONTO.  MATÉRIA  QUE DEVE 
SER  TRATADA  EM  SEDE  DE  IMPUGNAÇÃO  À 
CONCESSÃO  DA  GRATUIDADE,  NOS  TERMOS  DO 
ART. 4º, § 2º, DA LEI N. 1.060/50. INADEQUAÇÃO DA  

Apelação Cível nº  0000235-94.2013.815.0461 3



VIA  ELEITA.  RECURSO  CONHECIDO  EM  PARTE  E  
DESPROVIDO.  (TJ-SC  -  AC:  20130622260  SC 
2013.062226-0  (Acórdão),  Relator:  Rejane  Andersen,  
Data  de  Julgamento:  17/03/2014,  Segunda  Câmara  de  
Direito Comercial Julgado) (negritei).

Logo, a meu sentir, a análise da impugnação à concessão da 
justiça  gratuita,  feita  pela  ora  apelada,  restou  prejudicada,  em  razão  da 
inadequação da via eleita.

Por  conseguinte,  conheço  do  recurso  porque  próprio, 
tempestivo e isento de preparo, tendo em vista que o recorrente litiga sob o 
pálio da justiça gratuita  

MÉRITO

Vislumbro  que  o  presente  recurso  comporta  análise 
monocrática,  consoante  autoriza  o  art.  557,  caput1,  do  CPC,  porquanto  o 
apelo sub examine insurge-se contra a jurisprudência dominante nesta Corte, 
bem como nos Tribunais Superiores, conforme veremos.

Conforme  narrado,  a  análise  recursal  cinge-se  sobre  a 
legalidade na cobrança de capitalização e juros remuneratórios. Delimitada 
a questão, passo ao exame da matéria.

Com efeito, a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça perfilha no sentido de ser legal a cobrança de  capitalização, desde 
que expressamente pactuada, bastando, para tanto, que a simples exposição 
numérica da taxa de juros anual seja superior ao duodécuplo da mensal.

Nesse sentido, cito os recentes julgados:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL. 
HARMONIA  ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1.  A  divergência  entre  as  taxas  de  juros  anual  e  o 
duodécuplo da taxa mensal,  previstas numericamente no 
contrato,  é  suficiente  para  caracterizar  a  expressa 
contratação de capitalização. (...)

(AgRg no AREsp 357.980/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 27/09/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  PROCESSUAL.  ADMISSIBILIDADE.  BANCÁRIO. 
CONTRATO  FIRMADO  APÓS  A  MP  Nº  1.963-17/2000. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL NÃO CONTRATADA. COMISSÃO 
DE  PERMANÊNCIA.  ACÓRDÃO  FUNDADO  EM  REEXAME 

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).
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DO CONTRATO E DE PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
NºS 5 E 7/STJ.

1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a um 
ano  é  admitida  nos  contratos  bancários  firmados  após 
31/3/2000,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  nº 
1.963-17,  desde que pactuada de forma clara e expressa, 
assim considerada quando prevista a taxa de juros anual 
em  percentual  pelo  menos  doze  vezes  maior  do  que  a 
mensal.
(...)

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 74.052/RS, Rel.  Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO  BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE 
JUROS. POSSIBILIDADE.

1. A previsão, no contrato bancário, de taxa de juros anual 
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

(...)

(AgRg no AREsp 40.562/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  20/06/2013) 
[destaques de agora]

In  casu,  da  análise  do  contrato  impugnado  (fls.20/21) 
vislumbra-se que os percentuais de juros foram fixados em 26,68% ao ano e 
1,99% ao mês, pelo que nos termos da jurisprudência acima resta expressa a 
pactuação da capitalização e, por conseguinte, legal a sua cobrança.

Quanto  aos  juros  remuneratórios,  também não  há  o  que se 
modificar no julgado que manteve as taxas originais do contrato.

Ocorre que a cobrança superior a 12% ao ano, por si só, não é 
ilegal  ou  abusiva,  desde  que  seja  expressamente  pactuada  como  foi 
justamente na hipótese dos autos. Este é o dispõe a Súmula nº 382 do STJ, 
in verbis:

A estipulação  de  juros  remuneratórios  superiores  a  12% ao 
ano, por si só, não indica abusividade.

Nesse norte, é lícita a cobrança de taxas de juros superiores a 
12% ao ano, desde que não caracterizada a abusividade, de forma a colocar 
o consumidor em desvantagem exagerada.

De fato, a jurisprudência pátria já assentou o entendimento de 
que para os contratos  bancários  a taxa média de mercado é o parâmetro 
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adequado  à  averiguação  da  ocorrência  de  desvantagem  excessiva  ao 
consumidor (neste sentido o AgRg no REsp 844.405/RS, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi,  Terceira Turma,  julgado em 21/09/2010),  mesmo porque os juros 
pactuados encontram-se dentro da média de mercado fixado pelo BACEN, 
que, para  julho de 2011 (data da formalização do contrato), estabeleceu a 
taxa de 29,46% ao ano para aquisição de veículos.

No caso concreto não há excesso de cobrança visto que os 
juros remuneratórios  pactuados não discrepam da taxa média de mercado 
para  as  espécies  contratuais  em  questão,  posição  uniformizada  pelos 
Tribunais Superiores: Súmulas 296 e 3822 do STJ e Súmulas 596 e 648 do 
STF, e também em recurso repetitivo julgado com base no artigo 543-C do 
CPC:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CLÁUSULAS  DE 
CONTRATO  BANCÁRIO.  INCIDENTE  DE  PROCESSO 
REPETITIVO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS. 
CONFIGURAÇÃO  DA  MORA.  JUROS  MORATÓRIOS. 
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO  EM  CADASTRO  DE 
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO.(...)

I  -  JULGAMENTO  DAS  QUESTÕES  IDÊNTICAS  QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.ORIENTAÇÃO 1 - 
JUROS  REMUNERATÓRIOS a)  As  instituições 
financeiras  não  se  sujeitam  à  limitação  dos  juros 
remuneratórios estipulada na  Lei  de Usura (Decreto 
22.626/33), Súmula 596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 
12% ao ano, por si só, não indica abusividade;

c) São  inaplicáveis  aos  juros  remuneratórios 
dos contratos de mútuo bancário as disposições do 
art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d)  É  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros 
remuneratórios  em  situações  excepcionais,  desde 
que  caracterizada  a  relação  de  consumo  e  que  a 
abusividade  (capaz  de  colocar  o  consumidor  em 
desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada,  ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto.
(…)

(REsp  1061530/RS,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi, 
Segunda  Seção,  julgado  em  22/10/2008,  DJe 
10/03/2009). (Grifei). 

RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
CONTRATO BANCÁRIO.  JUROS REMUNERATÓRIOS. 
NÃO  LIMITAÇÃO.  Afasta-se  a  limitação  dos  juros 
remuneratórios à taxa média de mercado quando não 

2 Súmula 382 do STJ: estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, 
não indica abusividade.
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comprovado, no caso concreto, que discrepantes em 
relação à taxa de mercado, após vencida a obrigação. 
Agravo  Regimental  improvido.  (STJ  -  AgRg  no  Ag: 
1095581  SC  2008/0196058-7,  Relator:  Ministro  SIDNEI 
BENETI,  Data  de  Julgamento:  17/03/2011,  T3  - 
TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe 
31/03/2011) (negritei).

A limitação da taxa de juros remuneratórios à taxa média de 
mercado só é possível  mediante  a comprovação da divergência  dos juros 
praticados no caso, cabendo ao autor/Apelado produzir prova neste sentido 
através dos meios legais a ele facultados, do que não se desincumbiu (REsp 
407097/RS, Rel. p/ Acórdão Ministro Ari Pargendler, Segunda Seção, julgado 
em 12/03/2003, DJ 29/09/2003).

Portanto,  vislumbra-se  que  a  r.  sentença  foi  prolatada  em 
consonância com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal  de Justiça, 
razão porque ao recurso deve ser negado seguimento.

DISPOSITIVO
Isto posto,  não conheço da impugnação à justiça gratuita, 

por inadequação da via eleita e, no mérito, com fulcro no art. 557, caput, do 
CPC,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO por  estar  em  confronto  com  a 
jurisprudência pacificada no STJ.

P.I.

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz 
Relator

Apelação Cível nº  0000235-94.2013.815.0461 7


